
São Paulo, quarta-feira, 12 de dezembro de 2018 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A.
CNPJ Nº 13.223.975/0001-20

Relatório da Administração - Exercício de 2017

1. CONTEXTO OPERACIONAL E INFORMAÇÕES GERAIS

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em São Paulo - SP, doravante referida também como 
“Companhia”, é controlada pela Caixa Seguros Holding S.A., pertencente ao grupo segurador francês CNP Assurances 
e tem como objeto social atuar como seguradora especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em  
23 de fevereiro de 2011 e autorizada a operar, nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS em 25 de julho de 2011.
Em linha com o planejamento estratégico da Companhia, a Administração pretende reverter os prejuízos acumulados 
nos próximos exercícios. A Administração implementou a reestruturação operacional o saneamento do portfólio e 
revisões nas políticas de precificação e aceitação, recebimento de um aporte de capital, a internalização de processos 
chaves e assinatura de contrato de resseguro.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo disposição  
em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 23 de fevereiro de 2018.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
Foram considerados, para fins de preparação da Demonstração de Fluxo de Caixa, os saldos de caixa, bancos e 
aplicações financeiras.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1 Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do 
resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado (para negociação)
Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajustados ao valor de mercado. Eventuais perdas potenciais 
consideradas não temporárias são refletidas no resultado através da constituição de provisão para perdas.
2.4.2 Mensuração
As aplicações da Companhia são feitas em fundos de investimentos e títulos públicos da dívida federal e o valor de 
mercado dos títulos é determinado com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.5. Impairment
2.5.1. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável pela Administração.
2.5.2. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, quando aplicável, pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)).  
Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do 
impairment no final do exercício.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método linear, com base na 
vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia são: i) móveis, máquinas e demais 
equipamentos - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática e veículos - 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos em 
legislações específicas. Adicionalmente é realizada ainda, auditoria atuarial independente, com o objetivo de avaliar de 
forma autônoma e imparcial os principais procedimentos e cálculos atuariais, relacionados a provisões técnicas, bases 
de dados, limites de retenção, ativos redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, capital mínimo 
requerido dentre outros aspectos que afetam a solvência da companhia, sendo de periodicidade anual, com data-base 
em 31 de dezembro.
A Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou a ser reembolsado 
ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial, bruto de qualquer operação de resseguro.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída mensalmente conforme metodologia descrita 
em Nota Técnica Atuarial, em acordo com o determinado na Resolução Normativa da ANS nº 393/2015 e suas 
alterações, considerando o total de eventos indenizáveis.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas contratuais de remissão 
das contraprestações pecuniárias referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com o beneficiário, calculada 
mensalmente conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial.
A Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a cobertura dos eventos/sinistros a 
ocorrer, tendo seu calculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais alterações apurando a parcela de 
premio/contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco.
2.8. Despesas de comercialização diferida
As despesas de comercialização são compostas por todos os gastos que são diretamente incrementais e relacionados 
à emissão das apólices ou faturas, e que possam ser avaliados com confiabilidade e são apropriados ao resultado no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses para planos empresariais. Os demais gastos são registrados como despesa, 
conforme incorridos.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade 
social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido 
para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de forma confiável para a provisão. Quando alguma 
destas características não é atendida a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor 
presente quando o efeito do desconto a valor presente é material.
2.10. Apuração do resultado
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos serviços 
prestados no curso normal das atividades.
Os prêmios de seguros e comissões são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas faturas e apropriados 
em bases lineares no período de cobertura do risco.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas 
quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240. A contribuição social sobre o 
lucro foi calculada à alíquota de 15% até agosto de 2015, de setembro de 2015 a dezembro de 2018 à alíquota de 
20%, conforme Lei 13.169/2015.

3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência 
significativa de risco de seguro para a Companhia. As estimativas utilizadas na constituição dos passivos de seguros 
representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas na preparação das demonstrações 
financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na 
estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A Companhia utiliza as fontes de informação 
internas e externas disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões 
da administração, atuários e especialistas da Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa 
do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os 
valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.

4. GESTÃO DE RISCOS

A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, 
conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange 
desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Controle Interno, 
o mapeamento e monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos e de 
tratamento de ocorrências operacionais, instituindo-se dispositivos de controle permanente.
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa.
• Propor e/ou consolidar as políticas de controle interno, conformidade, de governança de riscos, de prevenção à 
fraude e à lavagem de dinheiro e outras que venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva.
• Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de monitoramento permanente de riscos e controles.
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle.
• Orientar e apoiar os managers na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os managers além de suas responsabilidades específicas à função, devem:
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa.
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles.
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, 
avaliando, controlando e mitigando os riscos.
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a 
conformidade, objetivando a vigilância sobre os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais do Grupo que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e 
apurado raciocínio lógico. Com formação nas áreas de finanças, controladoria, auditoria, controles internos, 
tecnologia, jurídica, gestão de riscos e contabilidade.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de 
cursos e cartilhas que são permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e 
com a estrutura organizacional definida em responsabilidades e atribuições, disseminando conhecimento para o 
gerenciamento do risco operacional.

A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que 
promove a conscientização da necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e 
adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos profissionais de front office.
4.1. Risco de seguro
4.1.1. Riscos inerentes
Risco de Seguro é o risco transferido do detentor do contrato para o emitente que não seja um risco financeiro, em 
outras palavras, o risco de seguro é um risco preexistente, transferido do segurado para a Seguradora. A definição de 
Risco de Seguro refere-se ao risco que a Seguradora aceita do segurado. A Gestão de Riscos é o enfoque estruturado 
que alinha estratégia, processos, pessoal, tecnologia e conhecimento, com o objetivo de avaliar e gerenciar essas 
incertezas como forma de criação de valor. A Companhia oferece planos médico-hospitalares para empresas de 
grande, médio e pequeno porte, propiciando aos seus beneficiários acesso a hospitais, clínicas, laboratórios e médicos 
criteriosamente escolhidos. Neste ambiente os riscos inerentes as atividades da Companhia são:
• Risco estratégico - Falta de capacidade em proteger-se, adaptar-se ou antecipar-se a mudanças (econômicas, 
tecnológicas, mercadológicas e etc.) que possam impedir o alcance dos objetivos e metas estabelecidas.
• Risco atuarial - Metodologias e/ou cálculos incorretos de precificação, pela insuficiência da manutenção de tabelas 
de preços, bem como de reajustes periódicos a serem aplicados, e pela inadequada constituição das provisões técnicas.
4.1.2. Controle do risco de seguro
A estrutura do Processo de Gerenciamento de Riscos da Organização permite que os riscos de seguro sejam 
identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado através de um forte mecanismo de 
controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de riscos, funções de controle interno e funções de 
auditorias internas e compliance, independentes das linhas de negócios e outras segregações de funções necessárias. 
Um regime de alçadas está claramente delineado e padrões de operação bem definidos com normas, procedimentos 
e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados.
A companhia conta com políticas de subscrição de riscos, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e segurança da 
informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de riscos e conformidade designados, 
conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas
4.1.3. Estratégia de resseguro
O programa de resseguro da Companhia era dividido em duas parcerias distintas até 30 de setembro de 2017. A partir 
de 01 de outubro de 2017, o programa possui cobertura exclusiva pelo grupo Swiss Re, com final de vigência de 30 
de setembro de 2018. O contrato tem estrutura proporcional tipo cota-parte, com cessão de 65% dos prêmios 
emitidos durante a vigência do contrato e correspondentes sinistros, referentes a reembolso de despesas e serviços 
médico-hospitalares. O contrato possui comissão mínima de resseguro de 35%.

Contrato de Resseguro Carteira Resseguradores Rating Condição

Saúde em Cota-parte Saúde
Swiss Reinsurance Company A+ Admitido
Swiss Re Brasil – Local

4.1.4. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas em 31 de dezembro 
de 2017 e 31 de dezembro de 2016, líquidos dos efeitos tributários, seguem apresentadas nos quadros abaixo, 
demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido.

31/12/2017

Sensibilidade
Taxa 

1%
Taxa 
-1%

Resgate/ 
Cancelamento  

10%

Resgate/ 
Cancelamento 

-10%

Mortalidade/ 
Sinistralidade  

+5%

Mortalidade/ 
Sinistralidade  

-5%
Bruto de 
 resseguro -0,53% 0,54% -2,14% 2,13% -7,85% 7,85%
Líquido de
  resseguro -0,49% 0,50% -1,98% 1,96% -7,24% 7,24%

31/12/2016

Sensibilidade
Taxa 

1%
Taxa 
-1%

Resgate/ 
Cancelamento  

10%

Resgate/ 
Cancelamento  

-10%

Mortalidade/ 
Sinistralidade  

+5%

Mortalidade/ 
Sinistralidade  

-5%
Bruto de 
resseguro -0,53% 0,54% -1,64% 1,62% -8,62% 8,62%
Líquido de 
resseguro -0,53% 0,53% -1,61% 1,60% -8,51% 8,51%
Notas:
a) Taxa de Juros: “+1%” e “-1%” na curva de taxa de desconto utilizada nas projeções;
b) Resgates/Cancelamento: “+10%” e “-10%” nas Curvas de Permanência; e
c) Mortalidade: “+5%” e “-5%” na sinistralidade geral dos produtos.
4.2. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão 
dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos 
ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas em virtude da necessidade de alienação de 
ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos 
recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de 
controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para 
situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez é baixo, pois a carteira é constituída em sua totalidade por cotas de fundos 
de investimentos em renda fixa, cujo lastro é composto por títulos públicos e/ou títulos privados de boa qualidade e 
liquidez, com resgate em D+0 reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o 
cumprimento de suas obrigações.
4.3. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar cumprir ou sofrer alteração 
na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma perda para a Companhia.  
O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes 
individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos com atuação global, dentre as 
quais Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s. No presente, todas as alocações em crédito são determinadas pelos 
gestores dos fundos de investimentos cujas cotas compõe a carteira de ativos da Companhia e obedecem aos 
respectivos regulamentos, nos limites financeiros e notas de risco mínimo admitidos no referido regulamento.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras 
intensificações de crédito:

31/12/2017 31/12/2016

Composição dos ativos
Sem 

Rating Total
Sem 

Rating Total
Caixa e equivalente de caixa 963.972 963.972 268.500 268.500
Valor justo por meio do resultado 963.972 963.972 268.500 268.500
 Fundos de investimento 550.445 550.445 268.500 268.500
 Letras do Tesouro Nacional 109.910 109.910 – –
 Notas do Tesouro Nacional 303.617 303.617 – –
Operações com planos de assistência à saúde 84.289 84.289 156.268 156.268
Títulos e créditos a receber 439 439 6.557 6.557
4.4 Risco de mercado
4.4.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos 
descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco 
de mercado consiste em mensurar, acompanhar e controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo 
com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e as dimensões 
de exposição ao risco. Entre os riscos inerentes à Companhia, destacam-se o risco de taxa de juros, risco de preço de ações, 
risco de derivativos.
4.4.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual 
demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de 
confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos pela Administração de forma conservadora. 
Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento 
passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais 
como: catástrofes naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos. Nas alocações em fundos 
abertos, os limites de risco são definidos unilateralmente pelo gestor.
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 3.185.523 (Var 0,35% 
de exposição da carteira de R$ 905.557.242) e em 31 de dezembro de 2016 é de R$ 171.630
A Companhia direciona os recursos de reserva para fundos supervisionados pela ANS, visando ao atendimento das 
normas vigentes e agilidade no acompanhamento pela autoridade reguladora.
4.4.3 Atribuições relacionadas ao cálculo e monitoramento de risco
Cabe ao custodiante dos ativos:
• Definir as políticas e metodologias de precificação, de gestão de risco de mercado e de medição de performance para os 
Fundos e Carteiras dos Clientes;
• Fornecer os preços e taxas de operações marcadas a mercado dos Fundos, conforme regras pré-estabelecidas;
• Acompanhar diariamente os limites de risco de cada Fundo, verificando seu enquadramento;
• Produzir os relatórios de risco de mercado da Companhia, diários (simplificados) e mensais (completo), contendo 
informações sobre o nível de exposição dos fundos de investimentos e carteiras consolidadas em relação a diversos 
fatores de risco (VaR) e de análise de perdas e ganhos (Stress Analysis); e
• Verificar o atendimento à legislação vigente e aos mandatos estabelecidos pela Companhia.
Cabe à área de controle de risco da Companhia:
• Avaliar e definir os limites de investimentos para cada categoria (títulos públicos, títulos privados, ações);
• Acompanhar diariamente os limites de cada Fundo, se certificando do seu enquadramento;
• Informar aos Gestores, os limites de alocação por ativo e os limites de VaR;
• Solicitar aos Gestores, em caso de desenquadramento, o reenquadramento dos fundos; e
• Atualizar os limites de risco semestralmente ou em caso de mudança da taxa SELIC.

5. APLICAÇÕES

5.1. Resumo da classificação das aplicações
A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores 
de referência foram definidos como se segue:

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017

Títulos para 
 negociação

Valor de 
mercado

Valor do 
 custo 

atualizado
Valor de 

 Mercado

Valor do  
custo  

atualizado
Sem 

 vencimento
Entre 01  

e 05 anos
Acima  

de 05 anos
Fundos de
 investimento 550.445 550.445 268.500 268.500 550.445 – –
Letras do tesouro
 nacional 109.910 109.910 – – – 109.910 –
Notas do tesouro
 nacional 303.617 303.617 – – – – 303.617
Subtotal 963.972 963.972 268.500 268.500 550.445 109.910 963.972
O aumento das aplicações financeiras refere-se ao aporte de capital conforme nota 12.
5.2. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue: 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 268.500 75.228
Aplicações 2.422.601 786.600
Resgates (1.823.365) (615.323)
Rendimentos 96.877 21.995
Ajustes TVM (641) –
Saldo final 963.972 268.500

5.3. Estimativa do valor justo
a. Abertura por nível
A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência 
foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é direta ou 
indiretamente observável;
• Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável; e
• Contas a receber/PGR - Valores de caixa e contas a pagar/receber dos fundos exclusivos e que não necessitam de 
modelo precificação.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2017, era de R$ 963.972  
(31 de dezembro de 2016 - R$ 268.500).

6. CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

6.1. Contraprestação pecuniária/prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber, o faturamento antecipado e a redução ao valor recuperável segregado 
por segmento e modalidade:

31/12/2017 31/12/2016
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 17.065 (6.474) 10.591 30.284 (16.112) 14.172
Saúde coletivo por 
 adesão 162 – 162 172 – 172
Saúde Coletivo 
 empresarial 7.677 (1.422) 6.255 8.803 (562) 8.241
Odonto empresarial 3 123 126 126 – 126
Odonto coletivo por
 adesão – 10 10 10 – 10
Odonto pessoa física (3) 106 103 103 – 103
Total 24.904 (7.657) 17.247 39.498 (16.674) 22.824
6.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 22.824 30.646
Prêmios emitidos 376.254 519.271
IOF (7.985) (10.884)
Prêmios cancelados (27.377) (40.871)
Recebimentos (355.485) (478.982)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 9.016 3.644
Saldo final 17.247 22.824
6.3. Faixas de vencimento 31/12/2017 31/12/2016
Prêmios a vencer
 De 1 a 30 dias 14.525 17.463
 De 31 a 60 dias – 99
 De 181 a 365 dias – –
Prêmios vencidos
 De 1 a 30 dias 1.621 2.901
 De 31 a 60 dias 413 793
 De 61 a 120 dias 87 452
 De 121 a 180 dias – 68
 De 181 a 365 dias 601 1.048
Total 17.247 22.824
6.4. Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde
Apresentamos a seguir a composição dos outros créditos de operações com planos de assistência à saúde:
Outros Créditos 31/12/2017 31/12/2016
Resseguro (i) 42.428 106.137
Adiantamento de sinistro 24.545 27.129
Outros Créditos 69 145
Total 67.042 133.411
(i) A diminuição ocorrida é consequência da nova política de exposição ao risco que prevê uma revisão e 
reposicionamento da carteira, privilegiando operações com menor sinistralidade e por consequente menor necessidade 
de resseguro conforme nota 1.
6.5. Despesas de comercialização diferidas 31/12/2017 31/12/2016

Ramos

Despesas de  
comercialização  

diferidas

Despesas de  
comercialização  

diferidas
Odontologico Coletivo Empresarial 200 199
Ambulatorial + Hospit. com Obstet. 4.414 13.674
Ambulatorial + Hospit. sem Obstet. 360 360
Total 4.974 14.313
Circulante 4.244 11.390
Não Circulante 730 2.923

7. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

Apresentamos a seguir a composição dos títulos e créditos a receber: 31/12/2017 31/12/2016
Créditos tributários 9.270 6.557
Total 9.270 6.557
A composição dos créditos tributários e a movimentação dos créditos tributários decorrentes de adições temporárias 
podem ser resumidas como segue:

31/12/2017
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
A compensar – 2.145 – 4.250 – 2.875 9.270
Total dos créditos 
tributários – 2.145 – 4.250 – 2.875 9.270

31/12/2016
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
A compensar – 1.053 – 2.727 – 2.777 6.557
Total dos créditos 
tributários – 1.053 – 2.727 – 2.777 6.557

Nota 31/12/2017 31/12/2016
ATIVO CIRCULANTE 639.976 439.255
 Disponível 348 2.281
 Realizável 639.628 436.974
  Aplicações 5 550.445 268.500
  Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 142.141 75.958
  Aplicações Livres 408.304 192.542
 Créditos de operações com planos de assistência à saúde 84.289 156.235
  Contraprestação pecuniária/prêmio a receber 6 17.247 22.824
  Outros créditos de operações com planos de assistência 
   à saúde 6.4 67.042 133.411
  Despesas de comercialização diferidas 6.5 4.244 11.390
  Bens e Títulos a Receber 439 811
  Despesas antecipadas 211 38
ATIVO NÃO CIRCULANTE 425.086 10.973
 Realizável a longo prazo 423.935 9.723
  Aplicações livres 5 413.527 0
  Créditos Tributários e Previdenciários 7 9.270 6.557
  Despesas de Comercialização Diferidas 6.5 730 2.923
  Depósitos Judiciais e Fiscais 11 408 243
 Imobilizado 8 524 463
  Imobilizado de uso próprio 172 147
  Não Hospitalares/Odontológicos 172 147
  Outras Imobilizações 352 316
 Intangível 8 627 787
TOTAL DO ATIVO 1.065.062 450.228

Nota 31/12/2017 31/12/2016
PASSIVO CIRCULANTE 111.788 198.266
 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 78.979 151.396
 Provisões de Prêmios/Contraprestações 6.543 7.887
  Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha PPCNG 6.483 7.810
  Provisão para remissão 60 77
  Provisão de eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 783 446
  Provisão de eventos/sinistros a liquidar para 
   outros prestadores assistenciais 34.883 69.054
  Provisão para eventos/sinistros ocorridos 
   e não avisados (PEONA) 36.770 74.009
 Débitos de operações de assistência à saúde 5.711 6.394
  Comercialização sobre operações 5.711 6.394
 Tributos e Encargos Sociais a recolher 1.034 1.068
 Débitos diversos 10 26.064 39.408
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 11 534 439
 Exigível a longo prazo 534 439
  Provisões para ações judiciais 534 439
PATRIMÔNIO LÍQUIDO/PATRIMÔNIO SOCIAL 952.739 251.523
 Capital social ou patrimônio social 12 1.142.000 492.000
 Ajustes de avaliação patrimonial (641) –
 Lucros/Prejuízos/acumulados ou Resultado (188.620) (240.477)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.065.062 450.228

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
Nota 31/12/2017 31/12/2016

Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de 
 plano de assistência à saúde 341.864 465.803
 Contraprestações líquidas/prêmios retidos 344.407 468.143
 Variação das provisões técnicas de Operações 
  e Assistência a Saúde 17 (73)
 Tributos diretos de operações com planos de assistência 
  à saúde da operadora (2.560) (2.267)
Eventos indenizáveis líquidos/Sinistros Retidos (393.471) (657.108)
 Eventos/sinistros conhecidos ou avisados (430.710) (616.242)
 Variação da provisão de eventos/sinistros ocorridos e não avisados 37.239 (40.866)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS 
 DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (51.607) (191.305)
 Outras receitas operacionais de planos de assistência 
  à saúde 5.106 1.692
 Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência 
  a Saúde 14.I (23.943) (55.995)
 Provisão para perdas sobre créditos (2.393) (7.962)
RESULTADO BRUTO (72.837) (253.570)
Despesas de comercialização 14.II (27.842) (54.139)
Despesas administrativas 14.III (19.681) (16.305)
Resultado financeiro líquido 14.IV 97.740 24.083
Receitas financeiras 98.195 24.619
Despesas financeiras (455) (536)
Resultado patrimonial – (14)
Receitas patrimoniais – 1
Despesas patrimoniais – (15)
Resultado com resseguro 96.501 165.612
 Receita com Resseguro 408.080 301.172
 Despesa com Resseguro (311.579) (135.560)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 
 E PARTICIPAÇÕES 73.881 (134.333)
  Imposto de renda 18 (11.787) 0
  Contribuição social 18 (9.500) 0
 Participações sobre o Lucro 15 (738) (1.279)
RESULTADO LÍQUIDO 51.856 (135.612)
Quantidade de ações 1.142.000.000 492.000.000
Resulta líquido por lote de mil ações - R$ 45 (276)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital/ 
Patrimônio social

Adiantamento para  
futuro aumento de capital

Reservas de 
reavaliação

Prej./Deficits  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 167.000 – – (104.862) 62.138
Aumento de capital conf. Afac 60.000 60.000
Aumento de capital conf. AGO 30/03/16 65.000 65.000
Aumento de capital conf. AGE 09/09/16 260.000 (60.000) 200.000
Prejuízo líquido do exercício    (135.614) (135.614)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 492.000 – – (240.476) 251.524
Aumento de capital conf. AGE 03/01/17 650.000 650.000
Ajustes de avaliação patrimonial (641) (641)
Prejuízo líquido do exercício –
Lucro líquido do exercício     51.856 51.856
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.142.000 – (641) (188.620) 952.739

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo
Nota 31/12/2017 31/12/2016

Lucro líquido do exercício 51.856 (135.612)
Outros lucros abrangentes
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (641)
Total dos lucros abrangentes para o exercício 51.216 (135.612)
Quantidade de ações 1.142.000.000 492.000.000
Resulta liquido por lote de mil ações - R$ 45 (276)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2017 31/12/2016
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do período 51.856 (135.612)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 313 142
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 9.016 3.644
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – 14
Variação nas contas patrimoniais:  
Ativos financeiros (696.113) (193.272)
Créditos das operações de seguros e resseguros 24.244 (48.110)
Ativos de Resseguro 38.787 (57.357)
Créditos fiscais e previdenciários (2.713) (587)
Depósitos judiciais e fiscais (165) (207)
Despesas antecipadas (172) 366
Custos de Aquisição Diferidos 9.339 2.720
Outros Ativos (248) (377)
Impostos e contribuições (33) 10
Outras contas a pagar (16.743) (1.559)
Débitos de operações com seguros e resseguros (682) (2.106)
Depósitos de terceiros (2.305) (945)
Provisões técnicas - seguros e resseguros (72.362) 108.031
Provisões para contingências 95 175
Outros passivos 5.651 135
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações (652.235) (324.897)
Juros pagos (1) (23)
Juros recebidos 518 689
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais (651.718) (324.231)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela Venda: 37 3.016
 Investimentos 0 52
 Imobilizado 37 2.964
Pagamento pela Compra: (252) (1.771)
 Imobilizado (252) 0
 Intangível 0 (1.771)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Investimento (215) 1.245
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de Capital 650.000 325.000
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de 
 Financiamento 650.000 325.000
Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.933) 2.014
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 2.281 267
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 348 2.281

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da  
CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. 
1. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O ano de 2017 apresentou diversos desafios para a Companhia, em função do atual contexto político e 
macroeconômico. O mercado privado de planos de saúde, em especial, tem sido marcado por aumento 
dos custos, ampliação da cobertura de procedimentos, restrições nos reajustes dos planos e aumento 
de garantias de solvência exigidas pela ANS, o que impacta o desempenho econômico financeiro das 
operadoras. Em meio a este cenário adverso, a Companhia encerrou o exercício com um lucro de R$ 51,9 
milhões. As receitas com contraprestações líquidas alcançaram em 2017 o valor de R$ 344,4 milhões, 

contra R$ 468,1 milhões em 2016.  A Companhia registrou em 31 de dezembro de 2017 um patrimônio 
líquido de R$ 952,7 milhões.
2. PERSPECTIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
Apesar do cenário macroeconômico ainda adverso, a Companhia continua confiante no desenvolvimento 
do setor de saúde suplementar no Brasil e as estratégias da Companhia são determinadas pela 
Administração com base em um planejamento consistente de médio a longo prazo objetivando retorno 
aos acionistas e o atendimento da necessidade dos beneficiários.
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS E AGRADECIMENTOS
A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos acionistas 
e Conselheiros.

Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, em particular, 
aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço eficaz e o 
profissionalismo do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais uma 
vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, 
com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 23 de fevereiro de 2018

A Administração

Balanço Patrimonial  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

7.1 Expectativa de efetiva realização
A Restituir/Compensar Ajustes TVM Antecipações Total

Ano de Realização Valor % Valor % Valor % Valor %
2019 2.875 31,00% – 0% – 0% – 0%
2020 4.068 44,00% – 0% – 0% – 0%
2021 33 0,00% – 0% – 0% – 0%
2022 a 2024 2.293 25,00% – 0% – 0% – 0%
Total 9.270 100%

8. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, móveis e equipamentos de informática. 
O saldo de imobilizado e intangível em 31 de dezembro de 2017 era de R$ 1.151 (2016 - R$ 1.249). O 
intangível refere-se integralmente a gastos com desenvolvimento de sistemas informatizados, o valor é 
apresentado líquido de amortização.

9. PROVISÕES TÉCNICAS

Apresentamos a seguir as provisões técnicas abertas por produto:
31/12/2017

Provisão  
para  

sinistros a  
liquidar

Provisão para 
 eventos  

ocorridos e  
não avisados

Provisão  
para  

remissão  
a conceder

Provisão de  
prêmio/ 

Contraprestação  
não ganha Total

Saúde empresarial 36.646 36.587 56 5.860 79.149
Saúde coletivo por adesão (1.003) 183 4 17 (799)
Odonto empresarial – – – 77 77
Odonto coletivo por adesão – – – 4 4
Odonto pessoa física 23 – – 525 548
Total 35.666 36.770 60 6.483 78.979
A diminuição ocorrida é reflexo das ações de saneamento do portfólio e revisões nas políticas de 
precificação e aceitação.

31/12/2016
Provisão  

para 
sinistros a 

 liquidar

Provisão para 
eventos  

ocorridos e 
 não avisados

Provisão  
para 

remissão  
a conceder

Provisão de  
prêmio/ 

Contraprestação 
não ganha Total

Saúde empresarial 69.467 73.302 77 6.968 149.814
Saúde coletivo por adesão (921) 609 – 34 (278)
Odonto empresarial 559 44 – 272 875
Odonto coletivo por adesão (23) 3 – 11 (9)
Odonto pessoa física 418 51 – 525 994
Total 69.500 74.009 77 7.810 151.396
9.1. Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas podem ser resumidas como segue:

2017
Provisão  

para 
sinistros a  

liquidar

Provisão para 
eventos  

ocorridos e 
 não avisados

Provisão  
para 

remissão  
a conceder

Provisão de  
prêmio/ 

Contraprestação 
 não ganha Total

Saldo inicial 69.500 74.009 77 7.810 151.396
Constituições decorrentes de 
prêmios/contribuições – – – 370.071 370.071
Diferimento pelo risco decorrido – – – (371.398) (371.398)
Aviso de sinistros 648.968 – – – 648.968
Pagamento de sinistros/
benefícios (451.200) – – – (451.200)
Ajuste de estimativa de sinistros (234.864) – – – (234.864)
Constituições 60.989 682.196 858 – 744.043
Reversões (57.727) (719.435) (875) – (778.037)
Saldo final 35.666 36.770 60 6.483 78.979

2016
Provisão  

para 
sinistros a 

 liquidar

Provisão para 
eventos  

ocorridos e 
não avisados

Provisão  
para 

remissão  
a conceder

Provisão de  
prêmio/ 

Contraprestação 
 não ganha Total

Saldo em 31 de dezembro 
 de 2015 15.432 33.143 4 10.370 58.949
Constituições decorrentes de 
prêmios/contribuições – – – 738.904 738.904
Diferimento pelo risco decorrido – – – (741.464) (741.464)
Aviso de sinistros 615.431 – – – 615.431
Pagamento de sinistros/benefícios (561.362) – – – (561.362)
Constituições – 637.595 456 – 638.051
Reversões – (596.729) (383) – (597.112)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2016 69.500 74.009 77 7.810 151.396

10. DÉBITOS DIVERSOS

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos: 31/12/2017 31/12/2016
Fornecedores 6.303 459
Auditoria externa 65 34
Obrigações com pessoal a pagar 1.510 1.502
Depósito de terceiros 985 3.290
Resseguradora 15.639 30.214
Reembolso de despesas – –
Outras contas a pagar 1.562 3.909
Total 26.064 39.408

11. DEPÓSITOS JUDICIAIS, PROVISÕES JUDICIAIS E OBRIGAÇÕES FISCAIS

A composição em 31 de dezembro 2017, está demonstrada a seguir:
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Contingências cíveis 400 235 475 336
Contingências trabalhistas 8 8 59 103
Totais 408 243 534 439
As provisões judiciais de causas cíveis correspondem substancialmente a pedidos para cobertura de sinistros que estão 
em discussão judicial, contabilizados na conta de Sinistros a Liquidar.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão 
contratual.
11.1 Segregação em função da probabilidade de perda 31/12/2017

Remota Possível Provável Total
Cíveis 407 486 475 1.368
Trabalhistas  50 59 109
Totais 407 536 534 1.477

31/12/2016
Remota Possível Provável Total

Cíveis 202 663 336 1.201
Trabalhistas  175 103 278
Totais 202 838 439 1.479

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

12.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, após aporte de R$ 650.000.000 conforme AGE realizada em 03 de janeiro de 2017.
12.2. Prejuízos acumulados
Os prejuízos acumulados da Companhia desde o 4 trimestre de 2016 vem sendo recuperados com a 
geração de resultados tributáveis da operação, devido a reestruturação operacional, o saneamento do 
portfolio, revisões nas politicas de precificação e aceitação, receitas financeiras e acordo de resseguro.

13. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora Caixa Seguros Holding S.A., 
demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados 
como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidas abaixo:

31/12/2017 31/12/2016
Disponibilidades Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
Caixa Econômica Federal 242 – – – 2.065 – – –
Contribuições para plano de
 previdência privado
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (459) – – – (435)
Contribuições para plano 
 de saúde
Caixa Seguradora S.A. – – 15.777 – 1.360 – 14.437 –
Caixa Vida e Previdência S.A. – – 1.081 – 89 – 900 –
Caixa Capitalização S.A. – – 649 – 54 – 663 –
Caixa Consórcios S.A. – – 918 – 75 – 880 –
Companhia de Seguros 
Previdência do Sul S.A. – – 2.753 – 213 – 2.532 –
Prestação de serviços e 
 reembolsos
Caixa Seguradora S.A. – – – – – – – (1.626))
Caixa Consorcio S.A 103 – – (411)
Caixa Econômica Federal – – – (44) – – – (116)
FPC PAR Corretora de 
 Seguros S.A. – – – – – – – (10.395)
Operações de seguros
Caixa Seguradora S.A. – – – (9) – – – (7)
Remuneração do pessoal 
 chave da administração
Remuneração e benefícios de
  curto prazo – – – (845) – – – (372)
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em 
ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

14. DETALHAMENTO DAS PRINCIPAIS CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

A composição das contas de resultado no período é a seguinte: 31/12/2017 31/12/2016
I) Outras receitas e (despesas) operacionais
Serviços de Terceiros (502) (10.669)
Publicidade e Propaganda (240) (860)
Outras receitas diversas – –
Impressos e formulários produto (463) (1.468)
Materiais diversos (36) (156)
Provisão para risco de crédito – –
Custos processuais (1.706) (1.273)
Central de relacionamento 1.257 (12.369)
Despesas com Aluguel de Rede (17.548) (19.286)
Outras despesas operacionais (4.705) (9.914)
Total (23.943) (55.995)
II) Despesas de comercialização
Comissão (15.983) (28.149)
Agenciamento (11.859) (25.990)
Total (27.842) (54.139)
III) Despesas administrativas
Pessoal próprio (6.585) (6.698)
Serviços de terceiros (4.671) (5.855)
Localização e funcionamento (1.054) (1.304)
Publicidade e propaganda (37) (210)
Donativos e contribuições (245) (165)
Taxa de saúde suplementar (370) (681)
Tributos (519) (428)
Contingências (5.562)
Outras despesas administrativas (638) (964)
Total (19.681) (16.305)
IV) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 69.729 21.996
Atualização monetária de crédito tributário – –
Atualização monetária de depósito judicial (7) (7)
Outras receitas financeiras 28.466 2.623
Outras despesas financeiras (448) (529)
Total 97.740 24.083

15. PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

O valor contabilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi de R$ 738 (2016 - R$ 1.279). O montante foi 
calculado conforme regras firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões 
são realizados, quando necessários, no exercício subsequente em função das decisões da Assembleia Geral Ordinária.

16. PLANO DE PREVIDÊNCIA PATROCINADO

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na 
modalidade de Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que 
concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda temporária ou vitalícia, além de outros benefícios 
opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade 
de ingresso no plano, aplicados sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, 
segundo critérios estabelecidos no Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 459 (2016 - R$ 435).

17. PLA E MARGEM DE SOLVÊNCIA

Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:

a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2017 31/12/2016
1 - Patrimônio Líquido 952.739 251.523
2 - Deduções 5.812 15.138
Despesas de comercializações diferidas 4.974 14.313
Despesas antecipadas 211 38
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde 627 787
Patrimônio líquido ajustado (1 - 2) 946.927 236.385
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 68.881 93.629
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 213.496 169.012
Margem de solvência 213.496 169.012
Suficiência 733.431 67.373

18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social.
31/12/2017 31/12/2016

Descrição
Contribuição 

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Resultado antes dos tributos e após participações 73.143 73.143 -135.614 -135.614
( - ) Resultado de equivalência patrimonial 0,02 0,02 0,00 0,00
Base de cálculo 73.143 73.143 -135.614 -135.614
Taxa nominal do tributo 20,00% 25,00% 20,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal 14.629 18.826 – –
Ajustes do lucro real 5.289 -5.213 -1.124 -1.124
Ajustes temporários diferidos 11.434 11.434 22.987 22.987
Total dos ajustes a base de cálculo 16.723 6.221 21.863 21.863
Tributos sobre os ajustes 3.345 1.555 4.416 5.466
Despesa contabilizada 9.500 11.787 – –
Taxa efetiva 12,99% 18,82% 0,00% 0,00%

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

      Aos Administradores e Acionistas
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (a “Companhia”),  
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro 
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 

relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes                                                                               Luiz Antonio Fossa
CRC 2SP000160/O-5                                                                                         Contador 1SP196161/O-8 
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CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A.
CNPJ Nº 13.223.975/0001-20

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0065845-77.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA
MUNHOZ DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VITOR TEIXEIRA BARBOSA, CPF 267.431.908-
96 que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MÚLTIPLO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 26.186,14 (27/09/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2018. 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020657-19.2012.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PIERO ROVERETI UTILIDADES
E PRESENTES ME, CNPJ 11.679.813/0001-12 e PIERO ROVERETI , CPF 645.713.608-78, que lhes foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, visando ao recebimento
da quantia de R$ 22.246,40, representada por uma cédula de crédito bancário nº 005.286.298, assinada em
23/12/2011, vinculada à agência 928-8, conta corrente nº 58168-8, cujas parcelas venceram a partir de 23/01/
2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
pagar a dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis.
Fixo os honorários em 20% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento.
No prazo de quinze (15) dias úteis, contados da própria citação, reconhecendo o crédito do(a) exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, o (a) executado (a) poderá requerer
autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela
Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não pagamento de
qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do
processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição a(o) executada(o) de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos
à execução poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos arts. 738, do citado Código. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de novembro de 2018. 12 e 13/12

Processo 1131074-35.2015.8.26.0100 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Digital Music
Editora e Produções Ltda Me - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1131074-35.2015.8.26.0100
Classe: Assunto:Procedimento Comum - Prestação de Serviços Exequente:Digital Music Editora e Produções
Ltda Me Requerido: EB SHOWS E ENTRETENIMENTO EIRELI - EPP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131074-35.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) EB SHOWS E ENTRETENIMENTO EIRELI - EPP, CNPJ 06.987.646/0001-90, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Digital Music Editora e Produções Ltda Me, para
a cobrança de R$ 24.837,32, decorrente de Contrato de Prestação de Serviços, cujas parcelas pelos pagamentos
dos serviços prestados não foram pagas . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
dezembro de 2018 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014898-84.2017.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Rodoflash Aircargo Transportes Urgentes Ltda (CNPJ. 62.453.238/0001-20) e Nilson Testoni (CPF.
805.198.578-87), que Banco Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
142.421,48 (novembro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida sob o n°
000000629531617. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2018.                                                                      11 e 12 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1056447-92.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Honorários Advocatícios Requerente: Roseti Moretti Requerido: Silvia Ferreira e outros EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056447-92.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE
BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a SILVIA FERREIRA (RG nº.16.995.823-1-SSP-SP e CPF/
MF nº.268.915.648-24), SEBASTIÃO JEAN FERREIRA (RG nº. 27.402.753-7-SSP-SP E CPF/MF nº.
214.096.148-08) e FÁBIO FERREIRA (RG n º. 16.797.588-2 e CPF/MF 088.741.998-48) que ROSETI
MORETTI, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS C.C. PEDIDO
DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS, para receber a quantia de R$ 114.577,18. Estando os réus em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que
no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de
2018. 11 e 12/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1007043-20.2018.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Prestação de Serviços Exequente: Sociedade Paulista de Educação e Pesquisa Ltda Executado:
Jair Antonio Rosa EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007043-20.2018.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio
Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JAIR ANTONIO ROSA, CPF n° 065.664.508-31 e RG.
nº 12.314.686-0, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SOCIEDADE
PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA LTDA, nome fantasia de Colégio Objetivo, para cobrança de R$
5.706,11. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que efetue o pagamento da dívida no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra, caso
em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento, proceda-se a imediata penhora e
avaliação de bens; com ou sem penhora; intime-se do prazo legal de 15 (quinze) dias para oposição de
embargos, no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do montante do
principal e acessórios e requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção
monetária. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial ao réu (art. 257,
IV, NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de novembro de 2018. 11 e 12/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002529-81.2014.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Assunção de Dívida Requerente: Mario Aparecido Cillo e outro Requerido: Infinity Distribuidora,
Importação e Exportação Ltda. e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1002529-81.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Carlos de
Arruda, CPF n.º 011.356.168-76 e Carlos Augusto de Almeida Arruda, CPF n.º 310.394.528-09, que Mário
Aparecido Cillo e Cleusa Regina Marchetti Cillo, lhes ajuizaram uma ação rito Ordinário, de sucessão
empresarial, informando que foram utilizados como “laranjas” pela empresa Omnix Indústria e Comércio de
Alto-Falantes Ltda. e que referida empresa ao falir teve como sucessoras as empresas Infinity Distribuidora,
Importação e Exportação Ltda., CNPJ n.º 13.662.505/0001-63; J.A.M. de Melo Comércio de Eletrônicos ME.,
CNPJ n.º 17.507.505/0001-40 e Atacadista e Distribuidora Infinity Audio Ltda., CNPJ n.º 19.232.104/0001-50,
requerendo que seja decretada a sucessão empresarial. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos alegados na inicial. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2018.     11 e 12/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0020947-21.2013.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Prestação de Serviços Exequente: Instituto Magno de Educação Executado: Ricardo de Faria
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020947-21.2013.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO DE FARIA, CPF 051.902.088-00, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Instituto Magno de Educação, objetivando
a quantia de R$ 30.340,23 (em 21/03/2013), decorrente do inadimplemento de contrato de prestação de
serviços educacionais para o ano letivo de 2012. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo
embargada a ação, o executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2018. 11 e 12/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0232298-14.2007.8.26.0100 Classe: Assunto: Anulação e
Substituição de Títulos Ao Portador - Obrigações Requerente: Anglotec Comercial Ltda Tipo Completo da
Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>: Nome da Parte Passiva Principal << Informação
indisponível >> EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0232298-14.2007.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que Anglotec Comercial Ltda, ajuizou uma ação de
Anulação e Substituição de Título ao Portador, objetivando a anulação dos Títulos Múltiplos descritos no
processo. E, nestas condições, foi deferida a citação de eventuais detentores e terceiros interessados por
edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados. São Paulo, 28/09/18. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 18 de outubro de 2018.  11 e 12/12

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0008909-71.2018.8.26.0011.O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Carolina Maluf Ribeiro (CPF. 334.311.938-
54), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Escola Chácara A Pimentinha
Ltda, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 14.937,59
(outubro de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                  12 e 13 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000458-40.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AVILA
ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 09.534.125/0001-76 e MAURO RAMOS DA SILVA,
inscrito no CPF/MF nº 116.161.868-60 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de
Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados e outro, alegando em síntese: a Cédula
de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ - Pré) garantido por Duplicata, elaborada
pelo Itaú Unibanco S/A foi inadimplida pelos devedores, o que ensejou a distribuição da presente ação no valor de R$ 136.239,89
(cento e trinta e seis mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos), conforme documentos juntados aos autos. Crédito
este cedido ao atual Autor, o FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO PADRONIZADO. Nas fls. 89/90, houve o arresto de R$ 639,60, via Bacenjud. Foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, dos
Executados Avila Organização de Festas e Eventos Ltda-ME, acima qualificados, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos
termos da Ação de Execução que lhes é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 (três)
dias, após o prazo supra, pagarem a dívida. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o
depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão
requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática
do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a
proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de
Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil).
A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                        12 e 13 / 12 / 2018.

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036478-
02.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fly Info Comércio de Informática
Ltda (CNPJ. 11.572.686/0001-01) e Priscila Madeira Fegert (CPF. 280.826.088-11), que Itaú Unibanco S/A lhes
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 213.973,87 (novembro de 2014),
referente à Cédula de Crédito Bancário - Abertura de Crédito em Conta Corrente (Lis Limite Itaú para Saque PJ - Pré)
de n° 11173/102400554667.Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2018.                                                             12 e 13 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1116730-15.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ATLHON CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, CNPJ 07.091.174/0001-
56, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Beghim Ind e Com S/A, objetivando
a quantia de R$ 18.036,70 (outubro de 2016), decorrente do Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando
a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de
agosto de 2018.                                                                                                                     12 e 13 / 12 / 2018.

EDITAL -VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, usando das atribuições
legais que lhe são conferidas, atendendo ao que foi requerido por
MARIA DOS PRASERES EVARISTO PIZZOTTIe outros,e tendo em
vista a impossibilidade da notificação pessoal do proprietário GRÊMIO
RECREATIVO E CULTURAL VILA MARIA EUGENIA, (REPRESENTANTE
LEGAL), na Rua Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 279, nesta Capital,
por não encontrá-lo no local após as diligências efetuadas, conforme
faculta o artigo 213, inciso II, da Lei 6.015/73, alterado pela Lei 10.931/
04, expede o presente edital para a NOTIFICAÇÃO de GRÊMIO
RECREATIVO E CULTURAL VILA MARIA EUGENIA, (REPRESENTANTE
LEGAL), para que no prazo de quinze (15) dias contados da data da
publicação deste edital, apresentem impugnação junto a esta Serventia,
com relação ao pedido de retificação de área do imóvel situado a  Rua
Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 269, parte do lote 1 da quadra 20, na
Vila Ribeiro, no 31º Subdistrito – Pirituba, nesta Capital, matriculado
sob nº 65.379, nesta Serventia, de propriedade do requerente, que
confronta com o imóvel de sua propriedade a Avenida Mutinga, nº
3.231 e Rua Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 279, Vila Ribeiro, no 31º
Subdistrito – Pirituba, matriculado nesta Serventia sob nº 6.844, nesta
Capital, 12 e 13/12

EDITAL DE CUMPRIMENTO E ENCERRAMENTO DA CONCORDATA PREVENTIVA
DE TREVIS - TECNOLOGIA DE OBRAS LTDA, NOS TERMOS DO ARTIGO 155,
PARÁGRAFO 1º, DO DECRETO-LEI N.º 7.661/45, expedido nos autos da ação de
Concordata Preventiva, PROCESSO Nº 0011838-58.2005.8.26.0100. - O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA BERTIER BENEDITO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER que nos autos do processo de Trevis - Tecnologia de Obras Ltda, CNPJ 66.581.794/
0001-32, ora em regime de Concordata Preventiva, foi determinada a expedição do edital
para que seja julgada cumprida a presente concordata. Assim sendo, é expedido o presente
edital para que em 15 dias, a fluir após os 10 dias supra, os interessados e eventuais
credores da concordatária que tenham haveres a serem recebidos informem o valor de
seus créditos e os dados bancários para depósito, nos termos do art. 155 do Decreto-Lei
7.661/45. E para que produza seus efeitos de direito é expedido o presente edital que será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 06 de novembro de 2018.          B 11 e 12/10
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3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da 
Capital/SP. 3º Ofício Citação. Prazo 20 dias Proc. 1076981-
20.2018.8.26.0100 O Dr. Ricardo Cunha de Paula, Juiz de 
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões Central/SP. Faz 
saber a Paulo Vinicius Arruda Passos, que Angela Teixeira 
Alves ajuizou ação de divórcio, objetivando seja julgada 
procedente, com a decretação do divórcio, eis que estão 
separados desde março/2008, por sentença homologatória 
de separação, condenando-o ao pagamento das custas e 
despesas processuais e honorários advocatícios. Estando 
o réu em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                 [12,13] 

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.
CNPJ/MF Nº 32.023.336/0001-66 - NIRE 35300528085

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/12/18
Aos 10/12/18, às 10hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente – Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, (“Presidente”); e Secretário – Luis Philipe Camano Passos (“Secretário”). Delibe-
rações: 1 Dando prosseguimento aos trabalhos, o Presidente submeteu à apreciação dos Acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os esclarecimentos prestados acerca da necessidade de realização da 
Oferta, os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar a 1ª emissão pública, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações da Companhia, da espécie com garantia real, em 2 
série única, para distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476/09 (“Debêntures”), com as seguintes características e condições: (a) número da Emissão: esta será a 1ª (pri-
meira) emissão de debêntures da Companhia; (b) número de séries: a Emissão será realizada série única; (c) valor total da Emissão: valor total da Emissão será de R$50.000.000,00; (d) quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 50.000.000 de Debêntures; (e) destinação dos recursos: (1) pagamento dos custos da Emissão; e (2) aquisição dos créditos financeiros oriundos de Cédulas de Crédito Bancário 
emitidas por devedores (“Devedores”) em favor da Caruana S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento, sociedade por ações, com sede na Avenida do Café, nº 277, Vila Guarani, em SP/SP, CNPJ/
MF nº 09.313.766/0001-09, que representam o Lastro (conforme abaixo definido) e serão objeto da Cessão Fiduciária em garantia das Debêntures (“Créditos Financeiros” e as “CCB”); (f) colocação e procedi-
mento de distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação da totalidade das Debêntures, com intermedia-
ção de instituição financeira devidamente autorizada a operar como instituição intermediária no Mercado de Capitais (“Coordenador Líder”) e serão destinadas exclusivamente à subscrição por, no máximo, 50 
Investidores Profissionais, observado o estabelecido no artigo 3º da Instrução CVM nº 476/09, bem como os termos e condições de contrato a ser celebrado entre o Coordenador Líder e a Companhia. Será 
admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 30, parágrafo 2º, da Instrução da CVM nº 400, de 29/12/2003, conforme alterada (“Instrução CVM nº 400/03”), sendo que o montante mínimo 
a ser distribuído será de R$30.000.000,00 (“Montante Mínimo”); (f) lastro das Debêntures: as Debêntures serão emitidas no âmbito de operação de securitização dos Créditos Financeiros. A formalização dos 
Créditos Financeiros se deu a partir da emissão das CCB, cujos Créditos Financeiros foram cedidos pela Caruana à Companhia por meio do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Financeiros e Outras 
Avenças Sem Coobrigação” (“Contrato de Cessão”), de forma que o fluxo de pagamento dos Créditos Financeiros das CCB serão o lastro para o pagamento dos valores devidos pela Companhia aos Debentu-
ristas (“Lastro”); (g) valor nominal unitário: valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 na Data de Emissão, conforme definida abaixo (“Valor Nominal Unitário”); (h) data de Emissão: para todos os 
fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 10/12/18 (“Data de Emissão”); prazo e data de vencimento: vencimento das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 46 meses contados da 
Data de Emissão, conforme definida na Escritura de Emissão, vencendo-se, portanto, em 10/10/22 (“Data de Vencimento das Debêntures”). Na ocasião do vencimento, a Companhia se obrigará a proceder ao 
pagamento das Debêntures, pelo saldo de seu Valor Nominal Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures, conforme definido abaixo, devidos e calculados na forma prevista na Escritura; (j) 
forma e comprovação de titularidade: as Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados. para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato da conta de depósito das Debêntures emitido pelo escriturador mandatário das Debêntures, a ser indicado na Escritura de Emissão. Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletro-
nicamente na B3 terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome dos titulares das Debêntures emitido pela B3; (k) conversibilidade e permutabilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; (l) espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, 
nos termos do artigo 58 da Lei n° 6.404/76; (m) subscrição e integralização: a subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados 
pela B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou mais subscrições e integralizações, e os recursos correspondentes serão enviados através de Transferência Eletrônica 
Disponível para a Conta Centralizadora. A aquisição dos Créditos Financeiros está condicionada à integralização das Debêntures.; (n) preço de integralização: na data da primeira subscrição e integralização 
(“Data da Subscrição”), a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. As demais integralizações das Debêntures serão realizadas pelo Valor Nominal Unitário acrescido da 
respectiva Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data da Subscrição até a respectiva data de subscrição e integralização. Todas as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do período 
de distribuição na forma dos artigos 7ª–A e 8ª da Instrução CVM nº 476/09; (o) direito de preferência: não há qualquer direito de preferência na subscrição das Debêntures; (p) atualização do valor nominal 
unitário e remuneração das debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objetivo de atualização monetária. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, conforme aplicável, incidirão juros remuneratórios pré-fixados correspondentes a 15,00% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), a serem calculados nos termos da Escritura de Emissão; 
(q) pagamentos condicionados decorrentes da realização dos Créditos Financeiros: observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686/00, a obrigação da 
Companhia de efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário e dos Juros Remuneratórios estará condicionada à realização dos Créditos Financeiros adquiridos pela Companhia e vinculados à Emissão, os 
quais serão cedidos fiduciariamente em garantia ao adimplemento das obrigações a serem assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão; (r) repactuação: não haverá repactuação das Debêntures; (s) 
amortização do Valor Nominal Unitário e Pagamento da Remuneração: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago em 46 parcelas mensais e consecutivas, ressalvado a hipótese de 
amortização extraordinária ou de resgate antecipado das Debêntures (cada uma denominada “Data de Pagamento”), conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão, acrescido dos Juros Remuneratórios 
das Debêntures, calculados pro rata temporis, a partir da Data da Subscrição; (t) local de pagamento: os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados (1) utilizando-se os procedimentos adota-
dos pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (i) na sede da Companhia ou (ii) conforme o caso, pelo 
banco liquidante a ser indicado na Escritura de Emissão; (u) garantia real: cessão fiduciária (1) dos Créditos Financeiros de titularidade da Companhia, incluindo todos os seus acessórios e garantias; (2) de todos 
os direitos da Companhia sobre a Conta Centralizadora; bem como (3) de eventuais investimentos autorizados no âmbito do contrato de cessão fiduciária a ser celebrado entre a Companhia e o agente fiduciário 
dos titulares das Debêntures (“Cessão Fiduciária”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”); (v) dação em pagamento de Direitos Creditórios: na hipótese de não pagamento dos Créditos Financeiros a serem 
adquiridos pela Companhia que constituem o Lastro das Debêntures, a Companhia deverá comunicar a ocorrência do evento ao Agente Fiduciário, qual seja, o não pagamento dos Créditos Financeiros, e 
prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários. O Agente Fiduciário deverá adotar todas as medidas que sejam determinadas pelos Debenturistas, em sede de assembleia geral de Debenturistas, para 
fins de recuperação dos Créditos Financeiros em caso de inadimplemento, o que poderá incluir, entre outras medidas: (1) a cobrança judicial ou extrajudicial dos respectivos Créditos Financeiros não pagos; (2) a 
alienação dos respectivos Créditos Financeiros não pagos; (3) o resgate antecipado das Debêntures mediante a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno direito e sem direito de regresso contra a 
Companhia, no limite e na proporção dos seus créditos, dos respectivos Créditos Financeiros não realizados nos respectivos vencimentos; (d) o aguardo do pagamento dos Créditos Financeiros não realizados 
e dos demais valores devidos aos Debenturistas; e (e) o exercício de quaisquer outros direitos previstos no contrato de cessão fiduciária a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, conforme o caso. 
Para fins de clareza, caso seja declarado inadimplência das Debêntures, ocorrerá automaticamente a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno direito e sem direito de regresso contra a Companhia, no 
limite e na proporção dos seus créditos, dos respectivos Créditos Financeiros não pagos nos respectivos vencimentos; (w) cobrança dos Créditos Financeiros na hipótese de declaração de insolvência dos 
respectivos Devedores: caso seja declarada a insolvência de qualquer dos Devedores dos Créditos Financeiros a serem adquiridos pela Companhia, esta deverá informar ao Agente Fiduciário, o qual deverá 
instaurar, nos termos da Escritura de Emissão, uma assembleia geral de Debenturistas que decidirá se irá habilitar-se nos processos instaurados, destinando as quantias recebidas ao pagamento dos valores 
devidos sob as Debêntures. Se decidido favoravelmente à habilitação nos processos eventualmente instaurados, o Agente Fiduciário deverá, na qualidade de representante dos Debenturistas, habilitar-se nos 
respectivos processos; (x) aquisição facultativa: Companhia poderá, a qualquer tempo adquirir todas as Debêntures subscritas e ainda não resgatadas, excluídas (1) aquelas mantidas em tesouraria pela 
Companhia; e (2) exclusivamente para os fins de realização de Assembleia Geral de Debenturistas, as de titularidade de (i) empresas controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia; (ii) acionistas contro-
ladores da Companhia; e (iii) administradores da Companhia, incluindo cônjuges e parentes até 2º grau, as quais serão consideradas debêntures em mercado, devendo tal fato constar do relatório da administra-
ção e das demonstrações financeiras da Companhia, observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei nº 6.404/76. As Debêntures objeto deste procedimento poderão (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesou-
raria da Companhia; ou (c) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma remuneração das demais Debêntures que ainda estiverem em circulação; (y) amortização extraordinária e resgate antecipado: as Debêntures deverão ser amortizadas extraordinariamen-
te ou resgatadas antecipadamente, a qualquer tempo, em caso de liquidação antecipada das CCB por iniciativa dos Devedores. A amortização extraordinária, que deverá sempre ocorrer em uma Data de Paga-
mento ou o resgate antecipado facultativo das Debêntures será realizado, mediante o envio de comunicado aos titulares das Debêntures neste sentido, que deverá ocorrer em até 2 (dois) Dias Úteis contados da 
ocorrência de qualquer liquidação antecipada das CCB pelos Devedores. O resgate antecipado das Debêntures de que trata a presente cláusula será realizado caso o valor da liquidação antecipada das CCB 
recebido pela Companhia seja suficiente para a integral quitação do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios incidentes desde a Data de 
Subscrição ou da última Data de Pagamento até a data de pagamento do resgate antecipado (“Valor de Resgate Antecipado”); caso o valor da liquidação antecipada das CCB recebido pela Companhia seja in-
ferior ao Valor de Resgate Antecipado, então a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária do Valor Nominal Unitário de todas as Debêntures, na proporção do valor da liquidação antecipada das 
CCB recebido pela Companhia; (z) demais características: as demais características das Debêntures estarão descritas na Escritura de Emissão; (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer 
ato necessário à formalização da Emissão acima deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar a Escritura de Emissão, de acordo com as condições determinadas nesta Assembleia e outras que os dire-
tores entendam necessárias; (b) negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Oferta, inclusive contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos 
mercados primário e secundário e, dentre outros, dos seguintes prestadores de serviços: (1) instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para serem responsáveis pela 
estruturação, coordenação e intermediação da distribuição das Debêntures, nos termos da Instrução CVM nº 476/09; (2) assessor jurídico; (3) banco liquidante e escriturador mandatário; (4) Agente Fiduciário; e 
(5) eventuais outras instituições, fixando-lhes os respectivos honorários; (c) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da 
Emissão e assinar os documentos necessários à efetivação da Oferta, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das 
medidas necessárias perante a B3 ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão; e (d) ratificar todos os atos já 
praticados relacionados às deliberações acima. Nada mais. São Paulo, 10/12/18.

Jacks Grinberg Ltda.
CNPJ/MF nº 05.427.863/0001-63

Ata de Reunião de Sócios
Data/hora/local: 02/10/2018, às 10h00, na Rua Agostinho 
Caporalli, 277, Mogi das Cruzes/SP. Convocação: Dispensadas 
as formalidades nos termos do § 2º do Artigo 1.072 do Código 
Civil. Presença: Totalidade do capital social. Ordem do Dia/
Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” a redução do 
capital social da Sociedade com base no Artigo 1.082, inciso II, 
da Lei 10.406/2002, por o considerarem excessivo para a con-
secução do objetivo social da Sociedade, sendo a respectiva 
redução no montante de R$ 61.400,00 tendo aprovado ainda, 
a restituição do capital social reduzido aos sócios da Socieda-
de de forma desproporcional a suas respectivas participações 
no capital social da Sociedade. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que lida, achada 
conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mogi 
das Cruzes/SP, 02/10/2018. (aa) Mesa e Sócios.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ELIAS GONÇALVES DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/09/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE DO CARMO GONÇALVES DE SOUZA E DE MARIA DE LOURDES DE
SOUZA. SILAINE DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM,
NASCIDA EM VALPARAISO, SP NO DIA (11/04/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA GUARULHOS, SP,
FILHA DE WANDERLEY DE OLIVEIRA E DE DEUSDETE DA SILVA DE OLIVEIRA.

DANILO MELO MORAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROMOTOR DE VENDAS, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/10/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GILSON LUIS DA SILVA MORAIS E DE SUELI MELO MORAIS. SANDY MOREIRA
BEZERRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE REVELAÇÃO MEDICA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERSON BEZERRA DOS SANTOS E DE LOURDES SANTOS MOREIRA.

JOSÉ AUGUSTO GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE PAULO GONÇALVES E DE MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES. KÁTIA REGINA
JERONIMO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/06/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ELIAS JERONIMO DA SILVA.

ROGÉRIO RAMOS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE MAQUINAS,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (11/02/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO DOS SANTOS E DE ELUZIA RAMOS DOS SANTOS. ROSELI
CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO LIDER DE PRODUÇÃO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/11/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE RENATO ERNESTO DO NASCIMENTO E DE LEONICE NICOLAU
NASCIMENTO.

MATEUS DA TRINDADE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO
EM SANTA LUZ, BA NO DIA (22/09/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ALFREDO MALAQUIAS DE OLIVEIRA E DE LAURA BAPTISTA DA TRINDADE. MARIA
SOLIDADE DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMESTICA, NASCIDA EM
CANSANÇÃO, BA NO DIA (28/03/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOEL BATISTA DE JESUS E DE ERENITA MARIA DE JESUS.

RANIELLY BESERRA TONIOLLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (16/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE VAGNER CARDOSO TONIOLLI E DE LEONIDA BESERRA DA SILVA
TONIOLLI. MAYARA CAROLINE GAGLIOTTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/02/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MAURO SERGIO GAGLIOTTI E DE ANDREIA MARIA DOS SANTOS
GAGLIOTTI.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006791-
34.2016.8.26.0704/01 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV -
Butantã, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a A C ANTIQUÁRIO LTDA - ME, CNPJ 05.932.809/0001-75, e a Marco Guerrino Vittorio
Rispoli, CPF 230.387.718-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por RBSaad Participações Ltda. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o
débito de R$ 189.584,51 (31.10.2018), sob pena de não o fazendo, ser acrescido de multa
no percentual de 10%, do montante da condenação (art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser
levado a efeito a penhora efetuada sobre o sobre o terreno, formado pelos terrenos sob os
nºs 4 e 5, da quadra F, situados na Rua C, nº 62, esquina da Rua A, no Jardim Remanso,
no perímetro urbano do distrito de Bertioga/SP, com área de 700,23 m², matrícula 18.291
do 1º CRI da Comarca de Santos/SP, do qual foi nomeada depositária Aglaura Urrea
Sanches Rispoli, CPF nº 129.533.848-39, podendo, no prazo de 15 dias oferecerem
impugnação. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de novembro de 2018.          B 12 e 13/12

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1097954-30.2017.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de
Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Delicias do Chefe Pães e Doces Ltda Me, CNPJ 64.756.927/0001-39, na pessoa de seu
representante legal, que Italian Coffee do Brasil Indústria, Comércio e Locação de
Máquinas Ltda, ajuizou uma Ação de Reintegração de Posse c.c. Cobrança de Alugueres,
relativo ao contrato de locação de uma Máquina de café expresso, 2 (dois) grupos e
moinho dosador inox. Ajuizada a presente, foi deferida a liminar, não sendo reintegrado
à autora na posse dos referidos bens. Assim requer a Autora a condenação da ré ao
pagamento de R$ 18.300,00 (out/2017) corrigidos monetariamente, referente ao valor
estimado dos equipamentos conforme contrato, bem como ao pagamento dos alugueres
atrasados do período de utilização dos bens, lucros cessantes, custas, honorários e
demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado. São Paulo, 08.11.2018.          B 12 e 13/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005212-
57.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Edmilson Alves da Silva, CPF 269.612.668- 27, que a Ação de
Procedimento Comum, tendo como corré Vivian Cristina Lima da Silva, requerida por
Condomínio New Home Parque do Carmo, foi julgada procedente, condenando os réus
ao pagamento de R$ 10.517,86 (junho/2018), corrigidos monetariamente, bem como a
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando o réu em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10%
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente
de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2018.          B 12 e 13/12

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1037661-75.2016.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA
DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB move uma ação de desapropriação por
Interesse Social Comum contra Tecno Forma Serviços de Cobranças Ltda e Carlos
Alberto Innocêncio Filho, objetivando a incorporação dos lotes de número 2, 4, 8, 10, 12
a 14, 21 a 27, 29, 31 a 34, 36 e 37 da Quadra N situados na Rua José dias da Costa, Rua
Campinas, Rua Leandro Teixeira e Rua Nilo Peçanha, s/n, Paraisópolis, São Paulo-SP,
declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07
e nos termos da Lei nº 4.132 de 10.09.62. Contestada a ação, foi contestada a oferta. Para
o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei
nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.    B 12 e 13/12

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da MOEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SIMONE SOARES
DE SIQUEIRA ÁVILLA, brasileira, solteira, maior, atriz, RG nº
28.356.596-2-SSP/SP, CPF nº 041.664.397-31, domiciliada na cidade
do Rio de Janeiro/RJ, residente na Rua Elísio de Araújo, nº 220, Bloco
04, casa nº 103, Vargem Pequena, fica intimada a purgar a mora
mediante o pagamento referente a 20 (vinte) prestações em atraso,
vencidas de 05/07/2010 a 05/12/2012, no valor de R$239.049,06
(duzentos e trinta e nove mil e quarenta e nove reais e seis centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$263.918,12 (duzentos e sessenta e três mil, novecentos e dezoito
reais e doze centavos), que atualizado até 06/02/2019, perfaz o valor
de R$275.064,81 (duzentos e setenta e cinco mil e sessenta e quatro
reais e oitenta e um centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, para
aquisição do imóvel localizado na Rua Juquis nº 391, apartamento nº
71, localizado no 7º andar do Bloco A – Edifício Square, integrante do
Condomínio Glam, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 5 na matrícula nº
193.508. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art.
27 da mesma Lei. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. O Oficial.

12, 13 e 14/12

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO
CNPJ n° 60.855.863/0001-72

NIRE 35.300.014.405
Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da Altmann S.A. Importação e Comércio
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser
realizada, em primeira convocação, às 15:00 horas do dia 20 de
dezembro de 2018, na sede social da Companhia, na Avenida Nações
Unidas, nº 13771 – Bloco I – 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com a seguinte ordem do dia:(i)A alteração do estatuto
social no tocante à definição das atribuições estatutárias dos Diretores
da Companhia.Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na
assembleia-geral extraordinária jáestão à disposição dos acionistas,
na sede da companhia, conforme dispõe o art. 135, §3º da Lei nº 6.404/
76. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. Monica Elizabeth Altmann
Fazio -  Diretora. 12, 13 e 14/12

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos todos os filiados devidamente quites com suas obrigações
estatutárias para participarem da Assembleia Geral da CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE SUMÔ à realizar-se no dia 13 de Janeiro de 2019 ás
14:00 horas em primeira chamada e ás 14:30 horas em segunda e
última chamada na Av. Castelo Branco nº 5.446 - São Paulo/SP, para
apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:- 1-) Prestação
de Contas dos exercícios anteriores; 2-) Adequação e atualização dos
Estatutos conforme legislação vigente; 3-) Eleição e Posse do
Presidente, Vice-Presidentes, Conselho Fiscal e Nomeação e Posse
da respectiva Diretoria e posse; 4-) Assuntos Gerais. São Paulo, 09 de
Dezembro de 2018. Issao Kagohara – Presidente. 12, 13 e 14/12

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1044250-15.2018.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade Pública / 
DL 3.365/1941 contra Maria Alda Pereira de Abreu e outros, objetivando incorporar ao patrimônio público municipal o imóvel 
localizado na Rua Augusto Rodrigues, s/n, Tucuruvi - CEP 02360-010, São Paulo-SP com área de 4.555,92 m², contribuinte 
638.358.005.010-5, declarada de utilidade pública conforme o Decreto Municipal nº 54.333/2013 e o Decreto Estadual nº 
51.796/2007. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2018.                 [11,12] 

30ª Vara Cível Central da Comarca da Capital/SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0144207-
40.2010.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA 
DEJUSTE DE PAULA,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Fábio Pereira Pinto Dias,brasileiro,casado, autônomo, RG 18.061.718-
7,CPF 121.294.848-32, que Associação Protetora da Infância Província de São Paulo ajuizou ação de execução,para cobrança 
de R$901,24(mai/10),referente a prestação de serviços educacionais.Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou 
apresente embargos em 15 dias,podendo,nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes,com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens 
quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2018.             [11,12] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0066008-02.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da
Lei, etc, Faz Saber a Top Center Centro T.F.P.S. Ltda (CNPJ. 05.275.107/0001-66), Simone Tereza Patene da Costa (CPF.
004.473.369-08) e Cleonir César da Costa (CPF. 699.785.909-78), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por
Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre: Direitos sobre o Apartamento n° 171A, localizado no 17° andar do
Edifício Girasole - Bloco 1 - integrante do empreendimento denominado Villa Natura, situado na Avenida Washington Luiz
n° 1277, esquina com a Rua Leme do Prado, no 29° Subdistrito - Santo Amaro, objeto da matrícula n° 339.477 do 11°
CRI da Capital/SP. Outrossim, ficam os executados, pelo presente, nomeados como depositários do bem acima descrito.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 (quinze) dias,
a fluir dos 20 (vinte) dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 14 de novembro de 2018.                                                                                                    11 e 12 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006269-42.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLÁVIO DOS SANTOS OLIVEIRA, Brasileiro, Divorciado, Diretor de Estabelecimento de
Ensino, RG 17.822.698-1, CPF 083.068.538-30, com endereço à Rua Bali, 08, Fazenda da Ilha, CEP 06900-000,
Embu-Guacu - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Anderson Fernandes
de Carvalho, alegando em síntese que o réu é devedor da quantia de R$ 1.746,54. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05
de novembro de 2018.                                                                                                             11 e 12 / 12 / 2018.

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 22 de novembro
de 2018, por parte da credora CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/
DF, fica INTIMADA,TALITA PRINCES MARTINS, brasileira, solteira,
maior, assistente comercial, RG nº 445380226-SSP/SP, CPF/MF sob
nº 362.860.928-38, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$18.382,01, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 8na matrícula nº188.543referentes à aquisição de um apartamento
sob nº 132, localizado no 13º andar da Torre 2, integrante do
empreendimento denominado Residencial Ellegance, situado na Rua
Pindamonhangaba, nº 178, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
pessoal da destinatária, é feita a intimação da mesma por edital,
publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 10 de dezembro de 2018. Eu,
Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e
assino. 11, 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002809-18.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) GILENO ANDRADE DOS SANTOS, CPF 326.016.328-01, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander
(Brasil) S/A, objetivando a cobrança de R$ 15.248,50 (28.04.2015) decorrente do
inadimplemento da cédula de crédito Bancário nº 00330642860000007270 (operação
0642000007270860168), datada de 14/12/2012, para aquisição do veículo marca Fiat,
modelo Siena Fire 1.0 8v (flex) 4p, ano de fabricação/modelo 2008/2008, cor vermelha,
placa GIL2014, chassi 9BD17206G83415436, renavam 957035365. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, OU no
prazo de 15 dias, ofereça embargos, facultando ao executado, nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.          B 11 e 12/10
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012585-87.2016.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Transmar Logistics do Brasil Ltda - EPP (CNPJ. 04.646.062/0001-26), que Tókio Marine Seguradora
S/A lhe ajuizou ação Regressiva de Ressarcimento de Danos, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 16.694,51 (setembro de 2016), decorrente de desídia da requerida no transporte de mercadorias seguradas pela
requerente, apólice n° 220 0000003128. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.                                                           11 e 12 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0154052-28.2012.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELLO DO
AMARAL PERINO, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) PAULO ROBERTO MARIANO DA SILVA, RG 6459298, CPF 674.795.378-91, que Fundação de
Rotarianos de São Paulo, CNPJ: 61.370.094/0001-85 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando o recebimento de R$ 6.664,82 (junho/2012), representada pelo inadimplemento do Contrato de
Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o executado em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15
dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correição monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro
de 2018. 11 e 12/12

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0052391-93.2018.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Alice Otília Flôter CPF 054.940.798-72 e Espólio de Arlindo de Oliveira Filho, que Heloísa Lúcia 
Gerardi e Luiz Antonio Gerardi requereram o cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$ 
28.256,45(junho/2018). Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, paguem o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC); outorguem a escritura definitiva da compra 
e venda em favor dos autores do apto. 73-A, à rua Inhambu 902 e rua Tuim 585, matrícula 26.094, 14º CRI/SP; e procedam ao 
registro da doação do imóvel celebrada entre eles, ambos sob pena de incidência de multa diária de R$ 100,00, iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem impugnação (art. 525, do CPC), 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.                                   [12,13] 

10ª Vara da Família e Sucessões EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO 
DE DAVID ZAMFIRESCU, REQUERIDO POR ERIKA RUJA ZAMFIRESCU - PROCESSO Nº1028878-16.2017.8.26.0100. O MM. 
Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por sentença proferida em 10/09/2018, 
transitada em julgado em 25/10/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de DAVID ZAMFIRESCU, brasileiro naturalizado, portador do 
CPF. 095.595.748-68 e do RG. 2.915.040-1, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e 
nomeada como CURADORA em caráter DEFINITIVO, a senhora Erika Ruja Zamfirescu, brasileira, portadora do CPF. 
067.878.728-01 e do RG. 13.162.994-3. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2018.                                                 [12] 

5ª Vara da Família e Sucessões EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO 
DE LETICIA YUKA MINAMI, REQUERIDO POR JULIA KIYOE HIROTA MINAMI - PROCESSO Nº1074216-52.2013.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MANOELA 
ASSEF DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 31/07/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de LETICIA YUKA MINAMI, CPF 413.517.028-58, declarando-
o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). JULIA KIYOE HIROTA MINAMI. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2018.                [12] 

ARCADIS LOGOS S.A. - CNPJ 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 06/11/2018 - No dia 06/11/2018, às 17h, 
na sede social. Convocação: dispensada. Mesa: Felipe Alceu Amoroso Lima - Presidente e Carla 
Casagrande Ribeiro - Secretária. Deliberações: Deliberaram, por unanimidade, a alteração do artigo 
4º, letra (a) do Estatuto Social da Companhia de forma a excluir os serviços de agronomia e engenharia 
florestal do objeto social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente, 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. SP, 06/11/2018. JUCESP 549.729/18-5 
em 28/11/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ARCADIS LOGOS S.A. - CNPJ 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996 - Extrato da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária em 09/11/2018 - Em 09/11/2018, às 17h, na sede social. Convocação: Dispensada. Mesa: Felipe Alceu 
Amoroso Lima - Presidente e Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. Deliberações: Aprovaram, ratificar a assinatura pela 
Companhia, dos seguintes documentos, na condição de avalista de Gás Verde S.A (“GVSA”), do (i) 6º Termo de Aditamento 
a Nota de Crédito à Exportação nº 1327311; (ii) 8º Termo de Aditamento a Nota de Crédito à Exportação nº 509509; (iii) 4º 
Aditamento a Cédula de Crédito Bancário nº 2223912; (iv) 1º Aditamento a Cédula de Crédito Bancário nº 3967115 e (v) Cédula 
de Crédito Bancário nº 5191818, todos perante o Banco ABC Brasil S.A., de acordo com o disposto no artigo 16 do Estatuto 
Social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. SP, 09/11/2018. JUCESP 549.730/18-7 em 28/11/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. - CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27 - Reunião de Sócios - Edital de 
Convocação - Na qualidade de administradora da O-TEK Tubos Brasil Ltda. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem da 
Reunião de Sócios da Sociedade, a ser realizada na Cidade de Ipeúna/SP, na Rodovia Estadual SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 
21/12/2018, às 11h, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Aumento do capital social da Sociedade no valor de R$ 887.349,00 pela 
sócia O-TEK Internacional S.A.; 2. Alteração e consolidação do Contrato Social, refletindo as matérias acima deliberadas. A Reunião de 
Sócios se instalará em primeira convocação com a presença de sócios que representem ¾, no mínimo, do capital social. Solicitamos que os 
eventuais representantes legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da 
Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 12/12/2018. Claudia Castro Cano - Administradora.

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA CULTURA E DA GASTRONOMIA GLOBAL – AACG | CNPJ/MF Nº 23.887.963/0001-54
Ata de Assembléia Geral de Dissolução Realizada em 22 de junho de 2018, às 11:00 hs

1- Data, Horário e Local da Assembléia: Realizada aos 22/06/2018, as 11 hs, na sede social da Associação dos Amigos da 
Cultura e da Gastronomia Global – AACG 

2- Mesa: 
Ester Endo de Oliveira Nicolini

Rute Endo 

3- Ordem do Dia: : (i) 
Ester Endo de 

Oliveira Nicolini

Em Liquidação
Encerramento e Aprovação Da Ata: 

Ester Endo de Oliveira Nicolini

Ester Endo de Oliveira Nicolini; Rute Endo

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 5ª E 6ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC 
Securitizadora S.A. (“Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), conforme assim solicitado à Emissora, a ser realizada, em primeira 
convocação, em 8 de janeiro de 2019, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 
04.533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), discutir e/ou 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Avaliar as despesas recorrentes do patrimônio separado e decidir 
sobre eventuais medidas necessárias; 2. avaliar a possibilidade de substituição do assessor legal contratado para 
as ações que envolvem a CCB (crédito imobiliário lastro do CRI) e/ou suas garantias, inclusive com a análise de 
eventuais propostas de assessores legais interessados em defender os interesses dos investidores e do patrimônio 
separado. Quórum de instalação em primeira convocação: a presença de titulares de CRI que representem 50% 
mais um dos CRI em circulação. Quórum de deliberação, caso instalada a assembleia: maioria simples dos 
presentes. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação, em até 02 (dois) dias úteis antecedentes a realização da assembleia geral, ora convocada, para 
o e-mail gdc@gdcdtvm.com.br e juridico@isecbrasil.com.br e no dia da realização a via original dos mesmos.

São Paulo, 11 de dezembro de 2018.                                     ISEC SECURITIZADORA S.A
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Decisão – Edital – Processo nº 1005776-28.2018.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Comum.
Pagamento. Requerente St. Nicholas Anglo-brasileiro de Educação Ltda. Requerido: Dong Guen Han e
outro. 11ª VARA CÍVEL. Este juízo FAZ SABER a Dong Guen Han e Kyung HwamYang, domiciliado em local
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança (Procedimento Comum) por St. Nicholas Anglo-
brasileiro de Educação Ltda., alegando em síntese, que os réus inadimpliram mensalidades escolares e, por
isso, o autor pretende a condenação destes ao pagamento de R$ 24.589,48. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o pedido. No
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 28 de novembro de 2018. Christopher Alexandre
Roisin, Juiz de Direito. 12 e 13/12

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1039480-
35.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Jucimara Esther de Lima Bueno, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER nos termos do ART. 1.639, § 2º do Código Civil/2002, cominado com o ART. 734 § 1º,do CPC, dar
publicidade a todos que o presente edital virem, que EDIGAR MARCOLINO BISPO DA SILVA e CAMILA
DIAS AMPARO ingressaram com procedimento almejando alterar o regime de bens de seu casamento, de
Comunhão Parcial de Bens para Separação Total de Bens. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
o presente edital vai afixado no lugar de costume deste Fórum e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009800-64.2016.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Civel, do Foro Regional V – São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a),
Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ DE CARVALHO FILHO, brasileiro casado,
comerciante, e sua esposa MARIA CONCEIÇÃO PESSOA DE CARVALHO, brasileira, casada, prendas do
lar, ambos com endereço à rua Xavier de Almeida, 235, apto 05, Ipiranga, CEP 04211-000, São Paulo – SP,
que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum – adjudicação compulsória por parte de Vera Lucia
Caputi de Oliveira e Florisvaldo Alves de Oliveira, alegando em síntese: que, por instrumento particular de
cessão e transferência de direitos e obrigações, celebrado em 16 de dezembro de 1988, o requerente
adquiriu, do Espólio de Ary Ramos Nogueira e Maria Perside de Freitas Nogueira, através de seu inventariante
Cyro Ramos Nogueira, pelo valor de Cz$ 100.000,00 (cem mil cruzados), os direitos e obrigações que
recaem sobre o seguinte imóvel: UM LOTE DE TERRENO SOB Nº 26 (VINTE E SEIS) DA QUADRA H,
do Loteamento Vila Alto Pedroso, Rua Segundo Murari, inscrito sob Matrícula n° 52.848 no 12° Oficial de
Registro de Imóveis de São Paulo e cadastrado na Prefeitura sob n° 112.713.0026-4; O imóvel em questão
encontra-se registrado em nome de José de Carvalho Filho, sendo este o legitimado para a outorga da
escritura, porém não obteve-se êxito para que fosse outorgada a escritura pública. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 30 de outubro de 2018. 11 e 12/12


